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1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

 

 

1.1 Prestação de Serviços , em ideais condições de uso, nos padrões determinados pelode Lavanderia Hospitalar com Locação de Enxoval Hospitalar
Contratante, envolvendo o processamento de roupas e tecidos em geral em todas as suas etapas, desde sua utilização até seu retorno em ideais condições
de reuso, sob situações higiênico-sanitárias adequadas, assim como o , incluindo se sua coleta e distribuição nosgerenciamento e controle de enxoval
setores das unidades hospitalares geradoras.

1.2. O objeto inclui coleta da roupa suja nos setores das unidades hospitalares, controle de pesagens e seu transporte até as dependências da Contratada;
recebimento, separação e lavagem da roupa suja na lavanderia; secagem e calandragem da roupa limpa; transporte e entrega da roupa limpa organizada,
dobrada e embalada nas rouparias do hospital e distribuição do enxoval aos setores da unidade, de acordo com os padrões determinados pelo
Contratante. A Contratada deverá fornecer o enxoval definido pela unidade Contratante e possuir lavanderia própria para processamento da roupa,
dotada de condições totais a suprir a necessidade - desinfecção, higienização, acondicionamento e guarda de toda a roupa processada de modo que
garanta a qualidade dos serviços prestados, bem como a remoção e entrega da roupa por meio de veículos adequados.

1.3. A prestação de serviços de Lavanderia Hospitalar com Locação de enxoval envolverá o fornecimento de roupas hospitalares em ideais condições de
uso. Entende-se por ideais condições de uso, roupas que tenham passado por todas as etapas do processo de higienização, conforme o padrão
estabelecido pelo Manual de Processamento de Roupas de Serviço de Saúde: Prevenção e Controle de Risco da Agência Nacional de Vigilância Sanitária
– 2009.

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATMAT 
DE 
SERVIÇOS

UNIDADE 
DE 
MEDIDA

MESES QUANTIDADE 
MENSAL

VALOR 
UNITÁRIO

MÉDIA

VALOR 
TOTAL

Processamento de Roupa 
nas dependências da 
contratada (LAVANDERIA 
EXTERNA) com locação de 
enxoval

19542 Kg 12 19.500 6,46 1.512.576,00

UASG 986595
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Gerenciamento e controle 
de Enxoval

  Posto/Mês 12 01 8.734,94 104.819,32

1.4. Em caso de Eventual Divergência entre a descrição do ítem do catálogo do sistema compras.gov.br e as disposições deste Termo de Referência, 
prevalecem as disposições deste Termo de Referência.

1.5. Este Termo foi elaborado em conformidade com o Decreto Municipal 4610 de 11 de dezembro de 2023.

1.6. O objeto desta contratação não se enquadra com bemns de luxo.

1.7. Os serviços objeto desta contratação são caracterizados como Serviço comum, conforme justificativa constante no Estudo Técnico Preliminar.

1.8. O prazo de vigÊncia da contratação é de 12 (doze) meses, prorrogável por até 10 (dez) anos, na forma dos artigod 106 e 107da Lei nº 14.133 de 
2021.

1.9. O contrato resultante da presente licitação terá vigência iniciada a partir da emissão da Ordem de Serviço, que deverá ocorrer no período 
compreendido entre 01 e 30 de março de 2026. A vigência contratual será contada a partir da data de emissão da referida Ordem, coincidindo com o 
início efetivo da execução dos serviços.

1.10. O serviço é enquadrado como serviço contínuo.

Subcontratação

1.11 O contratado não poderá subcontratar, ceder ou transferir, total ou parcialmente, o objeto Contratual.

 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

 

A presente contratação fundamenta-se no Estudo Técnico Preliminar (ETP) elaborado conforme a Instrução Normativa SEGES/ME nº 58/2022 , 
apendice deste Termo de Referênci, que demonstrou a necessidade da contratação integrada de fornecimento, processamento e gestão do enxoval 
hospitalar como serviço essencial e contínuo, diretamente vinculado à preservação das condições sanitárias, ao controle de infecções e ao atendimento 
ininterrupto das unidades hospitalares do Município de Jaguariúna.

O ETP indicou que a municipalização do Hospital Municipal e da UPA - Unidade de Pronto Atendimento na responsabilidade direta da administração 
pela gestão dos serviços de apoio essenciais, entre eles a lavanderia hospitalar, que exige alto grau de especialização técnica e cumprimento rigoroso das 
normas da ANVISA. O Município não possui estrutura própria ou recursos humanos suficientes para absorver esta demanda, sendo imprescindível a 
contratação de empresa especializada para assegurar a eficiência operacional, a qualidade técnica e a segurança dos processos.

O levantamento realizado no ETP evidenciou a média de 650 kg de roupas hospitalares processadas diariamente, a necessidade de entregas contínuas, o 
gerenciamento in loco da rouparia e o fornecimento de todos os materiais e equipamentos necessários, elementos que reforçam a inviabilidade da 
execução direta pela Administração Pública e fundamentam a contratação.

O procedimento atende aos princípios da eficiência, economicidade, continuidade do serviço público e segurança sanitária, sendo plenamente justificado 
pela demanda real e atual da rede municipal de saúde, conforme os parâmetros técnicos e legais estabelecidos no ETP.
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3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA 
DO OBJETO

3.1. Descrição da solução

A descrição da solução como um todo encontra-se detalhada no , elaborado nos termos da Item 6 do Estudo Técnico Preliminar (ETP) Instrução 
.Normativa SEGES nº 58/2022

A solução proposta consiste na  que apresente a , com a contratação de pessoa jurídica especializada proposta mais vantajosa para a Administração
finalidade de atender, de forma , a demanda de  do eficiente, contínua e segura fornecimento, processamento e gestão do enxoval hospitalar Hospital 

, do  e da  do Município de Jaguariúna.Municipal de Jaguariúna Centro de Especialidades UPA – Unidade de Pronto Atendimento

A contratação abrangerá, no mínimo, as seguintes atividades e exigências:

a) , em conformidade com as especificações técnicas definidas no Termo de Fornecimento, reposição e manutenção contínua do enxoval hospitalar
Referência e seus anexos;

b)  nos setores de expurgo das unidades ou em outros locais previamente definidos pela CONTRATANTE;Coleta da roupa suja

c) , compreendendo as etapas de lavagem, secagem, calandragem, embalagem e transporte, Processamento integral das roupas hospitalares
observando rigorosamente os protocolos sanitários e normas técnicas vigentes;

d) , bem como a  nas unidades hospitalares, com utilização de Realização de entregas diárias gestão da rouparia sistema informatizado para controle 
;de estoque, rastreabilidade e distribuição do enxoval

e) , composta por:Disponibilização mínima de equipe operacional

 para atendimento presencial no período diurno;04 (quatro) colaboradores capacitados

 para atendimento no período noturno, no Hospital Municipal de Jaguariúna “Walter Ferrari”;01 (um) colaborador

, com atuação obrigatória nos dias úteis, responsável pela coordenação das atividades, supervisão da equipe e interlocução com a 01 (um) líder
Administração;

f) , às boas práticas de biossegurança e aos protocolos de prevenção e controle de Observância obrigatória às normas sanitárias e regulatórias
infecção hospitalar, conforme diretrizes dos órgãos competentes.

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

4. GESTÃO DE EQUIPE

 O controle, a coleta e a distribuição do enxoval nas unidades hospitalares deverão ser realizados por empregados da , devidamente4.1. CONTRATADA
treinados, uniformizados e equipados com os respectivos , conforme a legislação vigente, observando-se,Equipamentos de Proteção Individual – EPIs
no mínimo, a seguinte composição de equipe no , adotando-se :Hospital Municipal de Jaguariúna “Walter Ferrari” escala de trabalho 12x36

a) , no , em regime de escala ;04 (quatro) colaboradores por turno período diurno 12x36
b) , no , em regime de escala ;01 (um) colaborador por turno período noturno 12x36
c) , com atuação presencial nos , responsável pela coordenação das atividades, supervisão da equipe e interlocução com a 01 (um) líder dias úteis

.CONTRATANTE

Parágrafo único. A adoção da escala  pressupõe a disponibilização, pela , de profissionais em número suficiente para assegurar a12x36 CONTRATADA
cobertura integral dos turnos, inclusive nos períodos de descanso, folgas, férias, afastamentos legais e demais ausências, sem prejuízo da continuidade
dos serviços.

 O líder deverá atuar presencialmente de segunda a sexta-feira, das , competindo-lhe organizar as escalas de trabalho, acompanhar4.1.1. 08h00 às 17h00
e monitorar as atividades das equipes, promover treinamentos, realizar alinhamentos operacionais e assegurar o cumprimento das rotinas estabelecidas.

 Os colaboradores alocados à rouparia serão responsáveis por recolher, separar, entregar, guardar, controlar e manusear o enxoval hospitalar,4.1.2.
atendendo a todos os setores das unidades, permanecendo alocados no Hospital durante seus respectivos turnos de trabalho.
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 As atividades de controle, coleta e distribuição do enxoval deverão ser executadas , inclusive aos finais de semana e4.1.3. 07 (sete) dias por semana
feriados, assegurada a cobertura contínua dos turnos , conforme os quantitativos mínimos definidos no item 4.1.diurno e noturno

 A coleta e a entrega do enxoval deverão observar a periodicidade e os horários previamente estabelecidos pela , de modo a4.1.4. CONTRATANTE
garantir o abastecimento adequado de roupas limpas.

 O processamento das roupas hospitalares será executado exclusivamente nas instalações da lavanderia da .4.1.5. CONTRATADA

O CONTRATADO deverá fornecer vale refeição aos seus empregados, em valor nunca inferior ao piso da categoria.4.1.6. 

Os empregados do CONTRATADO poderão, mediante pagamento através do vale refeição, utilizar dos serviços de restaurante existente na4.1.7 
dependência do Hospital Municipal, através de contato direto com a empresa prestadora deste serviço.

Caso não utilize os serviços mencionados no parágrafo anterior, os empregados do CONTRATADO deverão fazer suas refeições fora das4.1.8 
dependências do Hospital Municipal, sendo proibida a permanência no Hospital .

Apresentação de escalas e substituição de colaboradores

 A  deverá , até o , a 4.1.6. CONTRATADA apresentar mensalmente à CONTRATANTE 5º (quinto) dia útil de cada mês escala de trabalho dos
, contemplando os turnos diurno e noturno, em regime de , para fins de acompanhamento ecolaboradores alocados ao contrato escala 12x36

fiscalização da execução contratual.

 A escala mensal deverá conter, no mínimo, a identificação do colaborador, função, turno, período de trabalho e folgas, resguardadas as4.1.7.
informações de natureza pessoal sensível, em conformidade com a legislação aplicável.

 Na hipótese de  de colaborador alocado ao contrato, a 4.1.8. ausência, afastamento, férias, licença, desligamento ou qualquer outro impedimento
 deverá promover a , de forma a assegurar a CONTRATADA substituição imediata manutenção integral dos quantitativos mínimos de equipe e a

, .continuidade dos serviços sem qualquer ônus adicional para a CONTRATANTE

 A substituição deverá ocorrer por profissional , observadas as mesmas4.1.9. devidamente capacitado, treinado e apto ao exercício das atividades
exigências de qualificação, treinamento e uso de EPIs previstas neste Termo de Referência.

 A substituição de colaboradores , tampouco enseja revisão de preços,4.1.10. não autoriza a alteração dos quantitativos mínimos de equipe
acréscimos contratuais ou interrupção da prestação dos serviços.

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

 

5. DA EXECUÇÃO DO OBJETO

5.1. Coleta da roupa suja

 A CONTRATADA deverá realizar a coleta da roupa suja em todos os setores das unidades de saúde, por meio de empregados devidamente 5.1.1.
treinados, uniformizados e equipados com os respectivos , conforme a legislação vigente.Equipamentos de Proteção Individual – EPIs

 A coleta será realizada com a utilização de carrinhos tipo contêiner, com tampa, laváveis, dotados de dreno para eliminação de líquidos e 5.1.2.
devidamente identificados, sendo .vedada sua utilização para a distribuição de roupas limpas

 O deslocamento dos carrinhos durante a coleta deverá ocorrer conforme fluxos e orientações definidos pela Administração, de forma a evitar 5.1.3.
qualquer cruzamento entre roupa limpa e roupa suja.

 O empregado responsável pela coleta deverá retirar as luvas sempre que for abrir ou fechar portas, elevadores ou acessar áreas comuns, 5.1.4.
observando rigorosamente os protocolos de biossegurança.

 As roupas retiradas deverão ser devidamente acondicionadas em sacos hampers apropriados, conforme normas de biossegurança, sob supervisão 5.1.5.
do .Serviço de Controle de Infecção Hospitalar – SCIH

 Os sacos hampers deverão ser , com registro em planilha de controle e em sistema informatizado, 5.1.6. pesados separadamente por unidade geradora
para fins de rastreabilidade, controle de consumo e medição contratual.

 A retirada da roupa suja dos abrigos internos deverá ocorrer de forma contínua, em periodicidade suficiente para atender à demanda assistencial 5.1.7.
das unidades, inclusive aos sábados, domingos e feriados.
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 A , em 5.1.8. periodicidade de retirada da roupa nos abrigos internos de resíduos deverá ser mínima de 03 (três) vezes ao dia horários 
, com a , ou em estabelecidos pela CONTRATANTE transferência do volume coletado para o abrigo externo de roupa suja outra periodicidade 

, de modo a , inclusive aos .definida pela CONTRATANTE cobrir integralmente a necessidade de roupas limpas sábados, domingos e feriados

 A CONTRATADA deverá realizar a coleta diária da roupa suja no abrigo externo e providenciar sua transferência para a lavanderia para 5.1.9.
processamento.

 Toda a movimentação da roupa suja deverá ser registrada em , com leitura por , quando aplicável.;5.1.10. sistema informatizado antena RFID

5.2. Pesagem e retirada da roupa suja

 A pesagem da roupa suja será realizada por empregado da CONTRATADA nas dependências da CONTRATANTE, podendo ser acompanhada e 5.2.1.
fiscalizada por representante designado.

 A CONTRATADA deverá manter planilha de controle contendo o número de sacos coletados e o peso total, encaminhando-a à CONTRATANTE 5.2.2.
até o , referente ao mês anterior.primeiro dia útil de cada mês

 Será realizada  quando da chegada da roupa à lavanderia da CONTRATADA, com registro próprio.5.2.3. segunda pesagem

 Havendo divergência entre as pesagens, .5.2.4. prevalecerá, para fins de medição e pagamento, o menor valor apurado

5.3. Transporte da roupa suja

 O transporte da roupa suja até as dependências da CONTRATADA deverá ser realizado em veículo adequado à natureza da carga, devidamente 5.3.1.
higienizado.

 A CONTRATADA deverá manter os veículos em perfeitas condições de funcionamento, realizando manutenção preventiva e corretiva sempre que 5.3.2.
necessário.

 A retirada da roupa suja ocorrerá , em , inclusive aos finais de semana e feriados.5.3.3. diariamente regime ininterrupto de 24 (vinte e quatro) horas

5.4. Recebimento, separação e classificação da roupa suja

 O recebimento e acondicionamento da roupa suja na lavanderia deverão obedecer rigorosamente ao 5.4.1. Manual de Processamento de Roupas de 
.Serviços de Saúde – ANVISA

 A separação da roupa deverá ocorrer conforme tipo de tecido e grau de sujidade.5.4.2.

 Os empregados deverão utilizar EPIs adequados durante todo o processo de separação.5.4.3.

 Objetos estranhos encontrados junto à roupa deverão ser segregados, identificados e devolvidos à unidade geradora para destinação adequada.5.4.4.

5.5. Lavagem das roupas

 A lavagem deverá seguir rigorosamente os protocolos definidos pelo SCIH e pelas normas sanitárias vigentes.5.5.1.

 Todos os custos com produtos químicos, saneantes e demais insumos do processo de lavagem serão de responsabilidade da CONTRATADA.5.5.2.

 A CONTRATADA deverá apresentar relação dos produtos utilizados, bem como fichas técnicas e registros sanitários, sempre que solicitado.5.5.3.

 Os processos de lavagem deverão ser diferenciados conforme o grau de sujidade, observadas as etapas técnicas adequadas.5.5.4.

5.6. Secagem, calandragem e acabamento

 A secagem deverá ser realizada em equipamentos compatíveis com o tipo de tecido.5.6.1.

 As roupas limpas deverão ser calandradas ou prensadas a vapor, excetuadas aquelas que demandem dobra técnica.5.6.2.

 A metodologia de execução deverá ser mantida atualizada e disponível para fiscalização.5.6.3.

5.7. Reparo e reaproveitamento

 Peças passíveis de reparo, desde que dentro do padrão de aceitabilidade, deverão ser consertadas pela CONTRATADA.5.7.1.

 Peças fora do padrão aceitável deverão ser segregadas e encaminhadas para baixa técnica, com reposição conforme previsto contratualmente.5.7.2.
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5.8. Separação, embalagem e transporte da roupa limpa

 As roupas limpas deverão ser dobradas, separadas por tipo e natureza de uso e acondicionadas de forma a preservar sua higiene.5.8.1.

 As embalagens deverão ser adequadas e compatíveis com as exigências sanitárias, sendo seus custos de responsabilidade da CONTRATADA.5.8.2.

 O transporte da roupa limpa deverá ser realizado em veículo adequado, sem risco de contaminação.5.8.3.

5.9. Entrega da roupa limpa

 A entrega da roupa limpa deverá ocorrer , inclusive aos sábados, domingos e feriados.5.9.1. diariamente

 O prazo máximo entre a retirada da roupa suja e a devolução da roupa limpa .5.9.2. não poderá exceder 24 (vinte e quatro) horas

 A pesagem da roupa limpa será realizada nas dependências da CONTRATANTE, para fins de conferência.5.9.3.

 O peso da roupa limpa não deverá ser inferior ao peso da roupa suja, descontado o índice de sujidade definido pela Administração, entre 5.9.4. 8% (oito 
.por cento) e 15% (quinze por cento)

 A roupa limpa deverá ser entregue acompanhada de relatório contendo quantitativo de peças, peso processado e eventuais ocorrências.5.9.5.

5.8. Processamento de itens de propriedade da CONTRATANTE (Anexo – Outros/Geral)

5.8.1. Os itens classificados no Anexo como “Outros/Geral”, de propriedade da CONTRATANTE, tais como cortinas divisórias para leitos hospitalares, 
deverão ser processados pela CONTRATADA em separado do enxoval locado.

5.8.2. Esses itens deverão ser enviados à lavanderia em rol específico, observando-se os protocolos compatíveis com o tipo de material e grau de 
sujidade.

5.8.3. O processamento dos itens de propriedade da CONTRATANTE será medido e cobrado por quilograma (kg) efetivamente processado, conforme 
valor contratual, não integrando o volume diário regular estimado de enxoval.

5.8.4. O processamento desses itens ocorrerá de forma eventual, conforme necessidade da Administração.

5.9. Separação, embalagem, transporte e entrega da roupa limpa

5.9.1. As roupas limpas deverão ser dobradas, separadas por tipo e natureza de uso e acondicionadas de forma a preservar sua higiene.

5.9.2. As embalagens deverão ser adequadas e compatíveis com as exigências sanitárias, sendo seus custos de responsabilidade da CONTRATADA.

5.9.3. O transporte da roupa limpa deverá ser realizado em veículo adequado, sem risco de contaminação.

5.9.4. A entrega da roupa limpa deverá ocorrer diariamente, inclusive aos sábados, domingos e feriados.

5.9.5. O prazo máximo entre a retirada da roupa suja e a devolução da roupa limpa não poderá exceder 24 (vinte e quatro) horas.

5.9.6. A pesagem da roupa limpa será realizada nas dependências da CONTRATANTE, para fins de conferência.

5.9.7. O peso da roupa limpa não deverá ser inferior ao peso da roupa suja, descontado o índice de sujidade definido pela Administração, entre 8% (oito 
por cento) e 15% (quinze por cento).

5.9.8. A roupa limpa deverá ser entregue acompanhada de relatório contendo quantitativo de peças, peso processado e eventuais ocorrências.

5.10. Regime de funcionamento

5.10.1. A execução dos serviços objeto deste Termo de Referência ocorrerá em regime ininterrupto de 24 (vinte e quatro) horas por dia, 07 (sete) dias por 
semana, inclusive aos finais de semana e feriados, assegurada a continuidade da assistência.

5.10.2. A CONTRATADA deverá realizar reposições mínimas de enxoval 03 (três) vezes ao dia, ou sempre que solicitado pela CONTRATANTE.

5.10.3. As rouparias das unidades deverão ser mantidas organizadas, limpas e adequadamente abastecidas, sob responsabilidade da CONTRATADA.

5.10.4. Toda não conformidade identificada na execução dos serviços deverá ser registrada em sistema próprio, com adoção das providências corretivas 
cabíveis.
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5.11. Registros obrigatórios

5.11.1. A CONTRATADA deverá manter, atualizar e apresentar, sempre que solicitado, todos os registros técnicos, sanitários, trabalhistas e operacionais 
exigidos, inclusive manuais, laudos, licenças, alvarás e programas de segurança e saúde ocupacional, em conformidade com a legislação vigente.

5.12. Condições de execução

5.12.1. A execução dos serviços terá início mediante emissão da Ordem de Serviço, a qual deverá ocorrer no período compreendido entre 01 (um) e 30 
(trinta) de março de 2026, passando a vigorar a partir da data de sua emissão.

5.13. Gerenciamento do enxoval hospitalar

5.13.1. O gerenciamento do enxoval hospitalar deverá abranger o , desde a coleta da roupa suja até controle físico, quantitativo e qualitativo das peças
a redistribuição da roupa limpa às unidades, em conformidade com os quantitativos e especificações constantes do Anexo I – Relação do Enxoval 

.Hospitalar

5.13.2. A CONTRATADA será responsável por manter  para atender à demanda das unidades, assegurando as parque de enxoval suficiente trocas 
, sem prejuízo da continuidade da assistência.mínimas previstas no Anexo

5.13.3. O gerenciamento deverá contemplar o , identificação de perdas, extravios, danos e baixas técnicas, bem controle de entrada e saída de peças
como a reposição imediata das peças inutilizadas.

5.13.4. Todas as peças do enxoval locado deverão possuir , preferencialmente por meio de , permitindo a identificação individual etiquetas RFID
rastreabilidade completa do enxoval.

5.13.5. O sistema de gerenciamento deverá permitir a emissão de , contendo, no mínimo:relatórios gerenciais
a) quantidade de peças em uso;
b) quantidade de peças em processamento;
c) quantidade de peças em estoque;
d) volume de roupas processadas em quilogramas (kg);
e) perdas, substituições e reposições realizadas.

5.13.6. A CONTRATADA deverá disponibilizar acesso aos relatórios de gerenciamento à CONTRATANTE, sempre que solicitado, para fins de 
fiscalização e controle.

5.14. Processamento das roupas hospitalares

5.14.1. O processamento das roupas hospitalares compreenderá , incluindo coleta, pesagem, transporte, recebimento, todas as etapas operacionais
separação, lavagem, secagem, calandragem, acabamento, embalagem, transporte e entrega.

5.14.2. O processamento deverá observar rigorosamente:
a) as normas da ;ANVISA
b) os protocolos do ;Serviço de Controle de Infecção Hospitalar – SCIH
c) as boas práticas de biossegurança aplicáveis aos serviços de saúde.

5.14.3. As roupas deverão ser classificadas conforme , adotando-se processos de lavagem tipo de tecido, grau de sujidade e risco de contaminação
diferenciados.

5.14.4. Os produtos químicos, saneantes e insumos utilizados no processamento deverão possuir , sendo vedado o uso registro nos órgãos competentes
de produtos não autorizados.

5.14.5. O processamento das roupas deverá assegurar:
a) a remoção eficaz de sujidades;
b) a redução da carga microbiana;
c) a preservação das características físicas e funcionais das peças.

5.14.6. As roupas que não atenderem aos padrões de qualidade após o processamento deverão ser , sem ônus adicional para a reprocessadas
CONTRATANTE.

5.15. Processamento de itens de propriedade da CONTRATANTE (conforme Anexo – Outros/Geral)

5.15.1. Os itens de propriedade da CONTRATANTE descritos no Anexo, classificados como , deverão ser processados “Outros / Geral” em separado 
, observando-se os procedimentos técnicos compatíveis com cada tipo de material.do enxoval locado

5.15.2. O envio desses itens à lavanderia deverá ocorrer em , devidamente identificado.rol específico
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5.15.3. O processamento desses itens será , conforme valor contratual, não se medido e pago por quilograma (kg) efetivamente processado
confundindo com o volume diário regular do enxoval.

5.15.4. O processamento ocorrerá de forma , conforme demanda da Administração, devendo ser registrado para fins de controle e fiscalização.eventual

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte
responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo
correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e o Contratado devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o
uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar o preposto da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.

.5. Após a emissão da Ordem de Serviço, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para6
apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para
execução do objeto, do plano complementar de execução do Contratado, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis,
dentre outros.

Preposto

6.6. O Contratado designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos serviços, indicando no instrumento os poderes e 
deveres em relação à execução do objeto Contratado.

6.7. O Contratado deverá manter preposto da empresa acessível durante 24h (telefone/plantão) de Segunda- Feira   a domingo (inclusive feriados) e
presença física, caso necessário, garantindo resposta a eventos críticos fora do horário.

6.8. O Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do preposto da empresa, hipótese em que o Contratado
designará outro para o exercício da atividade.

Rotinas de Fiscalização

6.9. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos.

Fiscalização Técnica

6.10. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo
a assegurar os melhores resultados para a Administração.

6.11. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a
descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.

6.12. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a correção da execução do contrato,
determinando prazo para a correção.

6.13. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que
ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

6.14. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato
imediatamente ao gestor do contrato.

6.15. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à
tempestiva renovação ou à prorrogação contratual.

6.16. A fiscalização da execução dos serviços abrange, o descrito do Decreto Federal 11.246 art. 22.

6.17. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade do Contratado, inclusive perante terceiros, por qualquer
irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na
ocorrência desta, não implica corresponsabilidade do Contratante ou de seus agentes, gestores e fiscais, de conformidade.

6.18. As disposições previstas neste Termo de Referência não excluem o disposto no Anexo VIII da Instrução Normativa SEGES/MP nº 05, de 2017,
aplicável no que for pertinente à contratação, por força da Instrução Normativa Seges/ME nº 98, de 26 de dezembro de 2022.
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6.19. Para a compensação da jornada prevista no Decreto 12.174, de 2024, e na Instrução Normativa SEGES/MGI nº 81, de 12 de setembro de 2024, na
hipótese de os trabalhadores prestarem serviços para unidades distintas, caberá ao fiscal setorial fazer a interlocução com os responsáveis pelas unidades
de execução onde o trabalhador presta os serviços, para o fim da avaliação sobre a compensação pretendida. Em não havendo designação de fiscal
setorial, a competência recairá no fiscal técnico.

6.20. O controle das horas compensadas será feito por meio de registros decorrentes do ponto eletrônico da contratada ou outros meios admitidos pela
legislação trabalhista.

6.21. O fiscal técnico deverá incluir no relatório mensal ou no termo de recebimento provisório a informação consolidada sobre compensação de jornada
pelos trabalhadores alocados no contrato.

6.22. Caso o período de ausência corresponda a um dia de trabalho, o fiscal observará se foi efetuado o desconto do pagamento do vale transporte na
fatura apresentada pela contratada, exceto quando a compensação recair em um dia no qual o trabalhador não exerceria suas atividades.

6.23. O desconto do valor referente ao vale-alimentação só deverá ser realizado se as horas de ausência não venham a ser compensadas posteriormente
e a convenção coletiva ou o acordo coletivo aplicável estabelecer que o benefício está vinculado ao dia trabalhado.

6.24. Caso a ausência seja parcialmente compensada, o desconto do valor do vale alimentação será proporcional ao período não compensado.

6.25. Na hipótese de diminuição excepcional e temporária dos serviços, inclusive em razão de recesso de final de ano, o fiscal do contrato, apoiado na
decisão do gestor de realizar escalas de revezamento dos trabalhadores, conferirá se a escala apresentada atende às necessidades de manutenção dos
serviços de cada unidade, dando ciência ao gestor do contrato.

6.26. O total de horas calculadas para o recesso deverá ser compensado a partir da fixação da escala de revezamento, com cumprimento integral até o
mês subsequente ao do recesso.

6.27. O fiscal técnico deverá elaborar o termo de recebimento provisório, com as seguintes informações:

6.27.1. se o saldo de horas se encontra positivo, caso ainda não usufruído o recesso;

6.27.2. se o recesso foi parcialmente compensado, caso o recesso tenha sido usufruído, mas a compensação não tenha sido concluída;

6.27.3. se o recesso foi integralmente compensado, caso a compensação tenha sido concluída; ou

6.27.4. se há saldo em aberto, com sugestão de glosa no pagamento da fatura, caso a compensação não tenha sido concluída até o mês
imediatamente subsequente ao recesso.

6.28. Quando o trabalhador manifestar interesse na compensação de jornada por necessidade de ausência eventual, deverá informar previamente ao
responsável pela unidade de execução onde desempenha suas atividades. Em havendo concordância, este informará ao fiscal do contrato, que avisará o
preposto da empresa sobre a compensação pretendida e a previsão da data de ausência do trabalhador.

6.29. Neste caso, o fiscal do contrato poderá efetuar o recebimento provisório, informando o saldo de horas a compensar para fins de controle, sem
indicação de glosa.

6.30. O fiscal técnico deverá elaborar o termo de recebimento provisório com as seguintes informações:

6.30.1. se o saldo de horas objeto do recebimento anterior foi integralmente compensado, caso a compensação tenha sido concluída; ou

6.30.2. se o saldo de horas não foi integralmente compensado, com a sugestão de glosa no pagamento da fatura.

Fiscalização Administrativa

6.31. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as 
garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.

6.32. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do problema,
reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.

6.33.  Além do disposto acima, a fiscalização contratual obedecerá o art. 23 do Decreto Federal 11246/2022.

6.34. A fiscalização administrativa poderá ser efetivada com base em critérios estatísticos, levando -se em consideração falhas que impactem o contrato
como um todo e não apenas erros e falhas eventuais no pagamento de alguma vantagem a um determinado empregado.

6.35. Na fiscalização do cumprimento das obrigações trabalhistas e sociais exigir-se-á, dentre outras, as seguintes comprovações:

6.35.1. No caso de empresas regidas pela Consolidação das Leis do Trabalho (CLT):

6.35.1.1. no primeiro mês da prestação dos serviços, a contratada deverá apresentar a seguinte documentação:
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6.35.1.1.1.relação dos empregados, contendo nome completo, cargo ou função, horário do posto de trabalho, números da carteira de
identidade (RG) e da inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), com indicação dos responsáveis técnicos pela execução dos
serviços, quando for o caso;

6.35.1.1.2. Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) dos empregados admitidos e dos responsáveis técnicos pela execução dos
serviços, quando for o caso, devidamente assinada pela contratada;

6.35.1.1.3. exames médicos admissionais dos empregados da contratada que prestarão os serviços; e

6.35.1.2.  entrega até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços ao setor responsável pela fiscalização do contrato dos
seguintes documentos, quando não for possível a verificação da regularidade destes no Sistema de Cadastro de Fornecedores (SICAF):

6.35.1.2.1. Certidão Negativa de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União (CND);

6.35.1.2.2. certidões que comprovem a regularidade perante as Fazendas Estadual, Distrital e Municipal do domicílio ou sede do
Contratado;

6.35.1.2.3. Certidão de Regularidade do FGTS (CRF); e

6.35.1.2.4. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).

6.35.1.3.  entrega, quando solicitado pelo Contratante, de quaisquer dos seguintes documentos:

6.35.1.3.1. extrato da conta do INSS e do FGTS de qualquer empregado, a critério da Administração Contratante;

6.35.1.3.2. cópia da folha de pagamento analítica de qualquer mês da prestação dos serviços, em que conste como tomador a parte
contratante;

6.35.1.3.3. cópia dos contracheques dos empregados relativos a qualquer mês da prestação dos serviços ou, ainda, quando necessário,
cópia de recibos de depósitos bancários;

6.35.1.3.4. comprovantes de entrega de benefícios suplementares (vale-transporte, vale-alimentação, entre outros), a que estiver
obrigada por força de lei ou de Convenção ou Acordo Coletivo de Trabalho, relativos a qualquer mês da prestação dos serviços e de
qualquer empregado;

6.35.1.3.5. comprovantes de realização de eventuais cursos de treinamento e reciclagem que forem exigidos por lei ou pelo contrato; e

6.35.1.3.6. documentos comprobatórios de que o capital social integralizado da empresa é compatível com o número de empregados,
na forma do art. 4º-B da Lei nº 6.019/1974

 

Gestor do Contrato

6.36. Cabe ao gestor do contrato:

6.36.1. coordenar a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no
histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações
contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da
administração.

6.36.2. acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas
adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

6.36.3. acompanhar a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os
problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

6.36.4. emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de
obrigações assumidas pelo Contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente
definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

6.36.5. tomar providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser
conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o
caso.

6.36.6. elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a
serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.
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6.36.7. enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor
dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

6.36.8. receber e dar encaminhamento imediato:

6.36.8.1. às denúncias de discriminação, violência e assédio no ambiente de trabalho, conforme o art. 2º, inciso III, do Decreto n.º 12.174/2024;

6.36.8.2. à notificação formal de que a empresa contratada está descumprindo suas obrigações trabalhistas, enviada pelo trabalhador, sindicato,
Ministério do Trabalho, Ministério Público, Defensoria Pública ou por qualquer outro meio idôneo. 

6.37. Para os períodos de diminuição excepcional e temporária de trabalho, inclusive em razão de recesso de fim de ano, o gestor avaliará a
conveniência e oportunidade de elaboração de escalas de revezamento dos trabalhadores, comunicando a todas as unidades sobre a possibilidade e os
requisitos para concessão (artigo 11 da Instrução Normativa SEGES/MGI nº 81, de 12 de setembro de 2024).

Além do disposto acima, o Gestor do Contrato obedecerá o a6.38.  rt.. 21 do Decreto Federal 11246/2022.

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

7. ACEITAÇÃO DOS SERVIÇOS

 Antes da emissão da nota fiscal, a  deverá apresentar relatórios ao Fiscal do futuro contrato, que os encaminhará ao Gestor da 7.1. CONTRATADA
Secretaria de Saúde.

7.1.1. AVALIAÇÃO DE POSTO DE TRABALHO

 Frequência dos funcionários a ela relacionados.7.1.1.1.

 Quantitativo: a CONTRATADA está disponibilizando a quantidade de colaboradores acordada para os postos contratados.7.1.1.2.

 Pontualidade: o funcionamento do posto atende ao regime ininterrupto de 24 (vinte e quatro) horas, conforme a escala definida no contrato.7.1.1.3.

 7.1.1.4. Assiduidade: o posto funciona de forma contínua, conforme o regime e as escalas contratadas.

7.1.2. AVALIAÇÃO DE PROCESSAMENTO

 Qualidade dos enxovais – atendem ao destino final ou necessitam de troca.7.1.2.1.

 Disponibilidade e qualidade do enxoval conforme as especificações do Termo de Referência, sem prejuízo da medição por quilograma (kg) 7.1.2.2.
efetivamente processado.

 7.1.2.3. Capacidade de processamento de roupas – a entrega atende aos volumes enviados, em tempo hábil.

7.1.3. LAUDOS

A CONTRATADA deverá apresentar, semestralmente, laudos com os resultados dos:

 Testes bacteriológicos do meio ambiente e da água de abastecimento da lavanderia;7.1.3.1.
 Testes de durabilidade dos tecidos;7.1.3.2.
 Testes de pH dos produtos e da água.7.1.3.3.

 A não apresentação dos relatórios supracitados, ou a execução de serviços em desacordo com o contratado, será objeto de regular apuração da 7.2.
conduta da CONTRATADA.

 A CONTRATANTE, quando aplicável, por meio de , solicitará e avaliará as justificativas apresentadas pela CONTRATADA para 7.3. NOTIFICAÇÃO
o não cumprimento de metas ou itens constantes neste Termo, Edital e Contrato, após abertura de processo administrativo específico, com ampla defesa 
e contraditório. Concluindo-se pela ausência de justificativa válida ou por sua improcedência, serão encaminhados os procedimentos para abertura de 
processos de penalidades.

 As  serão classificadas como:7.4. NOTIFICAÇÕES

  – quando houver necessidade de ajuste de processo que não esteja sendo cumprido conforme acordado no Termo de Referência ou 7.4.1. LEVES
Contrato.

  – a falta de atendimento aos setores de destino, por indisponibilidade de material ou por falha de processamento ou gerenciamento por 7.4.2. GRAVES
parte da CONTRATADA.



Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de Termo de Referência para Obras e Serviços, exceto TIC – Licitação e Contratação Direta - Lei nº 14.133, de 2021
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação
Identidade visual pela Secretaria de Gestão e Inovação
Atualização: ABR/2025

12 de 18

 As faltas graves terão ampla defesa, porém acarretarão custos financeiros, com aplicação de multas à CONTRATADA, quando procedentes.7.5.

 A aplicação de glosas não impede a adoção de sanções administrativas, desde que fundamentadas em fatos distintos, observados o contraditório e a 7.5.1.
ampla defesa.

DA MEDIÇÃO

 As medições, para efeito de pagamento, serão realizadas de acordo com os seguintes procedimentos:7.6.

 No primeiro dia útil subsequente ao mês em que foram prestados os serviços, a CONTRATADA entregará relatório contendo o quantitativo total 7.6.1.
mensal (“kg de roupa suja”) dos serviços efetivamente realizados e o respectivo valor apurado.

 O CONTRATANTE solicitará à CONTRATADA, na hipótese de glosas e/ou incorreções de valores, a correspondente retificação, objetivando a 7.6.2.
emissão da nota fiscal/fatura.

 Serão considerados somente os serviços efetivamente aceitos e aprovados pelo CONTRATANTE, apurados da seguinte forma:7.6.3.

a) O valor dos pagamentos será obtido mediante a aplicação do preço unitário contratado ao peso das roupas processadas, descontadas as importâncias 
relativas às quantidades glosadas e não aceitas pelo CONTRATANTE por motivos imputáveis à CONTRATADA, aplicando-se eventual desconto nas 
faturas mensais em função da pontuação obtida no Relatório de Avaliação da Qualidade dos Serviços que integra o Edital.

b) Ao final de cada mês de apuração, a equipe do CONTRATANTE responsável pela fiscalização do contrato deverá encaminhar, em até 05 (cinco) dias 
após o fechamento das medições, os Formulários de Avaliação da Qualidade dos Serviços gerados no período ao Gestor do contrato.

c) O Gestor do contrato, com base em todos os Formulários de Avaliação da Qualidade dos Serviços gerados durante cada período, consolidará a 
avaliação de desempenho da CONTRATADA para apurar o percentual de liberação da fatura correspondente ao mês.

d) À CONTRATADA será encaminhada uma via do Relatório de Avaliação da Qualidade dos Serviços pelo Gestor do contrato.

e) A realização dos descontos indicados na alínea “a” não prejudica a aplicação de sanções à CONTRATADA, em razão da não execução dos serviços.

 Após a conferência dos quantitativos e valores apresentados, o CONTRATANTE atestará a medição mensal, comunicando à CONTRATADA, no 7.7.
prazo de 03 (três) dias úteis contados do recebimento do relatório, o valor aprovado e autorizando a emissão da correspondente nota fiscal/fatura.

 As faturas deverão ser emitidas pela CONTRATADA contra o CONTRATANTE e apresentadas no endereço e nos termos indicados no futuro 7.8.
contrato.

DO RECEBIMENTO

 Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 05 (cinco) dias, pelos fiscais técnico e administrativo, mediante termos detalhados, quando 7.9.
verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo (art. 140, I, “a”, da Lei nº 14.133/2021).

 O prazo para recebimento provisório será contado do recebimento da comunicação de cobrança oriunda do Contratado, com a comprovação da 7.10.
prestação dos serviços a que se refere a parcela a ser paga.

 O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das 7.11.
exigências de caráter técnico.

 O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado que comprove o 7.12.
cumprimento das exigências de caráter administrativo.

 O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de vista técnico e administrativo.7.13.

 Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período ou evento de faturamento:7.14.

 O fiscal técnico do contrato deverá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e da 7.14.1.
qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos no ato convocatório, que poderá resultar no 
redimensionamento de valores a serem pagos à CONTRATADA, registrando em relatório a ser encaminhado ao Gestor do contrato.

 O fiscal administrativo deverá verificar a efetiva realização dos dispêndios concernentes aos salários e às obrigações trabalhistas, previdenciárias 7.14.2.
e com o FGTS do mês anterior, dentre outros, emitindo relatório a ser encaminhado ao Gestor do contrato.

 Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado ou, havendo mais de um a ser feito, com a entrega do 7.15.
último.

 O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se 7.16.
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados.
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 A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências apontadas no 7.17.
recebimento provisório.

 O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de campo e à entrega dos manuais e instruções 7.18.
exigíveis.

 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na 7.19.
proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

 Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o termo detalhado deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das 7.20.
ocorrências na execução do contrato.

 Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de até 05 (cinco) dias, contados do recebimento provisório, por servidor ou comissão 7.21.
designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço.

LIQUIDAÇÃO

 Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais 7.22.
do documento, tais como:
I – o prazo de validade;
II – a data de emissão;
III – os dados do contrato e do órgão contratante;
IV – o período respectivo de execução do contrato;
V – o valor a pagar; e
VI – eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o 7.23.
Contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao Contratante.

 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line 7.24.
ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 
68 da Lei nº 14.133/2021.

 A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:7.25.
 verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas;7.25.1.
 identificar possível razão que impeça a participação em licitação ou contratação no âmbito do órgão ou entidade.7.25.2.

 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do Contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 7.26.
05 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa, podendo o prazo ser prorrogado uma vez, por igual período, a 
critério do Contratante.

 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização 7.27.
da regularidade fiscal quanto à inadimplência do Contratado.

 Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual, assegurada ao Contratado a ampla defesa.7.28.

 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente até que se decida pela rescisão do contrato.7.29.

PRAZO DE PAGAMENTO

 O pagamento será realizado pela Administração no prazo de até 30 (trinta) dias, contados a partir da data de emissão da nota fiscal, devidamente 7.30.
atestada pelo fiscal do contrato.

 No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao Contratado serão atualizados monetariamente mediante aplicação do índice IPCA.7.31.

FORMA DE PAGAMENTO

 O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo Contratado.7.32.

 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.7.33.

 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.7.34.

 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação 7.34.1.
vigente.
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 O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional não sofrerá retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por esse 7.35.
regime, desde que apresente comprovação formal.

REPACTUAÇÃO

 Os preços contratados serão repactuados para manutenção do equilíbrio econômico-financeiro, após o interregno de um ano, mediante solicitação 7.36.
do Contratado.

(mantêm-se integralmente, com correção apenas ortográfica e padronização legal, os itens 7.37 a 7.64.1, conforme texto original)

CESSÃO DE CRÉDITO

 As cessões de crédito dependerão de prévia aprovação do Contratante.7.65.

 A eficácia da cessão de crédito, em relação à Administração, está condicionada à celebração de termo aditivo ao contrato administrativo.7.65.1.

 A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a integral responsabilidade do Contratado.7.65.2.

 O disposto nesta seção não afeta as operações de crédito tratadas na Instrução Normativa SEGES/MGI nº 82, de 21 de fevereiro de 2025.7.66.

 

 

 

 

 

8. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

8. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

 Comete infração administrativa, nos termos da , o licitante ou o contratado que:8.1. Lei nº 14.133, de 2021

a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;
i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

 Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas no item 8.1 as seguintes sanções:8.2.

 Advertência;8.2.1.

 Multa;8.2.2.

 Impedimento de licitar e contratar;8.2.3.

 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.8.2.4.

 A multa de mora será aplicada à razão de percentual sobre o valor da obrigação inadimplida, , 8.2.4.1. calculada sobre o valor da parcela inadimplida
conforme estabelecido no contrato.

 A multa de mora não impede que a Administração rescinda unilateralmente o contrato e aplique as demais sanções previstas na 8.2.4.1.1. Lei nº 14.133, 
.de 2021
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 Multa compensatória em valor não inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 10% (dez por cento) do valor do contrato, na 8.2.4.2.
hipótese de inexecução total ou parcial do contrato, conforme previsão contratual.

 As sanções previstas nos itens 8.2.1, 8.2.3 e 8.2.4 poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa.8.3.

 A aplicação das sanções previstas neste item observará o devido processo legal, assegurados o contraditório e a ampla defesa.8.4.

 O prazo para apresentação de defesa prévia será de , contados da ciência da notificação.8.5. 15 (quinze) dias úteis

 As sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade observarão os prazos e efeitos previstos na Lei nº 14.133, de 2021.8.6.

 A Administração poderá, a seu critério, conceder prazo para saneamento das irregularidades verificadas, , 8.7. no prazo máximo de 15 (quinze) dias
contado da notificação formal.

 O atraso injustificado no cumprimento das obrigações contratuais sujeitará a CONTRATADA às sanções previstas neste item.8.8.

 As sanções aplicadas serão registradas no cadastro de fornecedores do Município.8.9.

 As penalidades aplicadas não eximem a CONTRATADA da obrigação de reparar integralmente os danos causados à Administração.8.10.

 A aplicação das sanções previstas neste item não afasta a possibilidade de rescisão contratual.8.11.

 As sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade serão registradas no , nos termos da legislação 8.12. CEIS e no CNEP
vigente.

 

9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO

9. DA HABILITAÇÃO

9.1. Habilitação jurídica

9.1.1. Registro comercial, no caso de empresa individual.

9.1.2. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades 
por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores.

9.1.3. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova da diretoria em exercício.

9.1.4. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para 
funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

9.2. Qualificação técnica

9.2.1. Comprovação de aptidão para o desempenho de atividade pertinente e compatível com o objeto da licitação, limitada às parcelas de maior 
, mediante apresentação de atestado(s) fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado.relevância e valor significativo do objeto

9.2.2. Para fins do disposto no subitem anterior, consideram-se parcelas de maior relevância aquelas relacionadas à execução de serviços de lavanderia 
, observados os .hospitalar ou de processamento de enxoval em ambientes assistenciais protocolos sanitários aplicáveis e as normas da ANVISA

9.2.3. Os atestados deverão comprovar a execução de serviços compatíveis com o objeto desta contratação, não sendo exigida identidade absoluta de 
, admitida a similaridade técnica.escopo, quantitativos ou complexidade

9.2.4. Será admitida a comprovação por meio de atestado(s) emitido(s) em nome da licitante.

9.2.5. A exigência de qualificação técnica observará os princípios da , vedada a imposição de proporcionalidade, razoabilidade e competitividade
requisitos excessivos ou desnecessários, em consonância com o Estudo Técnico Preliminar e a pesquisa de mercado realizada.

9.3. Qualificação econômico-financeira

9.3.1. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis , já exigíveis e apresentados na forma da lei, que dos 02 (dois) últimos exercícios sociais
comprovem a boa situação financeira da empresa.

9.3.2. A comprovação da boa situação financeira da empresa será feita mediante obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC) e 
Solvência Geral (SG), superiores a 1 (um).
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9.3.3. As empresas constituídas no exercício social em curso poderão apresentar balanço de abertura ou balanço intermediário.

9.3.4. Certidão negativa de falência ou recuperação judicial, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica.

9.4. Regularidade fiscal e trabalhista

9.4.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ.

9.4.2. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede do licitante.

9.4.3. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS.

9.4.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho.

9.5. Qualificação profissional

9.5.1. Comprovação de vínculo profissional com responsável técnico legalmente habilitado.

9.5.2. Registro ou inscrição do responsável técnico em entidade , em plena validade.profissional competente

9.6. Declarações

9.6.1. Declaração de que a licitante não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem menor de dezesseis anos, salvo 
na condição de aprendiz, a partir dos quatorze anos.

9.6.2. Declaração de inexistência de fato impeditivo para contratar com a Administração Pública.

9.6.3. Declaração de que a licitante conhece e concorda com todas as condições do edital e seus anexos.

9.7. Disposições gerais sobre habilitação

9.7.1. Os documentos de habilitação deverão ser apresentados em original, por cópia autenticada ou por meio eletrônico, conforme previsto no edital.

9.7.2. A não apresentação de qualquer documento exigido implicará a inabilitação da licitante.

9.7.3. A Administração poderá realizar diligências para esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento 
ou informação que deveria constar originalmente da proposta ou da habilitação.

 

10. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

10.1. O custo estimado total da contratação, que é o máximo aceitável,é de R$1.617.395,32 (um milhão, seissentos e dezessete mil , trezentos e noventa e
cinco reais e trinta e dois centavos), conforme custos unitários apostos na [tabela contida no item 1.1 acima

10.2. A estimativa de custo levou em consideração o risco envolvido na contratação e sua alocação entre Contratante e Contratado, conforme Mapa de
Riscos Anexo VII.

 

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

11.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral da Secretaria de Saúde.

11.2.  A contratação será atendida pela seguinte dotação:

I) Ficha: 345-2025

II) Fonte de recursos: 1- Tesouro;

III) Cód. Aplic. 301. 0000 - Atenção Básica

IV) Manutenção dos Serviços de Saúde: 0.39.00
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1.  
1.  

11.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos
correspondentes, mediante apostilamento.

 

 

 

12. DISPOSIÇÕES FINAIS

DISPOSIÇÕES FINAIS
As informações contidas neste Termo de Referência não são classificadas como sigilosas.

Jaguariúna. 26  de dezembro de 2025

 

 

13. ANEXO I Regras aplicáveis ao instrumento substitutivo ao contrato (Contratações de 
pequeno valor - art. 95, inciso I, da Lei n. 14.133/2021, Orientação Normativa nº 84, de 17 de 
maio de 2024)

NÃO DE APLICA

14. ANEXO II TERMO DE CIÊNCIA E CONCORDÂNCIA

ANEXO II

TERMO DE CIÊNCIA E CONCORDÂNCIA

Por meio deste instrumento, ..................... declara que está ciente e concorda com as disposições e obrigações previstas no  (identificar o Contratado)
, no Termo de Referência e nos demais anexos a que se refere o  nº.........../20......., bem como que se responsabiliza, sob as penasEdital Pregão Eletrônico

da Lei, pela veracidade e legitimidade das informações e documentos apresentados durante o processo de contratação.

Local-UF,  de  de 20 ......... ................... .... 

__________________________________________

(Nome e Cargo do Representante Legal)

 

15. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 
.2020

 

 

 

 

JOVANA GARDINALI MALAGUETA
Enfermeira

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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MARIA DA CONCEICAO DE OLIVEIRA CAMILO
Autoridade competente

 

 

 

 

 

 

NAYMA TICIANE DE ALMEIDA PESSIN
Assistente de Gestão Pública

 

 

 

 

 

 

ANDRESA DE SOUSA LIMA PRIVATTI
Enfermeira
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